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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
SERVIDOR  PÚBLICO.  PROFESSOR  DE
EDUCAÇÃO  FÍSICA.  GRATIFICAÇÃO
REFERENTE  À TITULAÇÃO  DE ESPECIALISTA.
APLICAÇÃO DO ART. 21, §2º, DA LEI MUNICIPAL
Nº 128/2010.  DIREITO AO RECEBIMENTO APÓS
O  ESTÁGIO  PROBATÓRIO.  DESPROVIMENTO
DO RECURSO.

-  “A  Progressão  por  titulação  ocorrerá,  após  o
cumprimento do estágio probatório, para o servidor
que adquirir graduação ou titulação na área objeto
de seu trabalho” (art. 21, §2º, da Lei nº 128/2010).

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira  Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por  unanimidade,  DESPROVER o  Apelo,  nos  termos  do  voto  do
Relator e da certidão de julgamento de fl. 95. 

.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  JARBAS  DOS

SANTOS SILVA contra a sentença de fls. 68/69 proferida pelo Juiz de Direito da

Comarca de Barra de Santa Rosa que, nos autos da Ação de Cobrança movida

em face do MUNICÍPIO DE DAMIÃO, julgou improcedente o pedido inicial, por

não ter o Autor comprovado um fato constitutivo do seu direito, qual seja, que

realmente possui o curso de Especialização em sua área de conhecimento,

como Professor de Educação Física.
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Em suas razões, fls. 71/75, o Apelante sustenta que apresentou

o Certificado de Pós-Graduação, conforme fl. 13, no protocolo de recebimento

da  Edilidade  Municipal  pelo  que  exigia  o  certame  público,  não  havendo

necessidade de novamente exibir o citado documento em Juízo. Alega que,

após  a  propositura  da  demanda,  o  Município  havia  implantado  em  seu

contracheque a diferença pleiteada.

Contrarrazões, fls. 78/79, aduzindo que o Apelante foi admitido

no cargo público de Professor no Município de Damião em 30 de novembro de

2010 e quando ajuizou a presente demanda para reclamar a gratificação de

especialista, com menos de 1 ano de serviço público efetivo, este ainda estava

no estágio probatório, o que legalmente não lhe dava o direito de perceber tal

gratificação, conforme art.  21, §2º, da Lei nº 128/2010 (fl.  24), que regula o

Estatuto do Magistério daquele município.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça não ofertou

parecer de mérito (fls. 84/87).

É o relatório. 

VOTO

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade  intrínsecos  e

extrínsecos, conheço da Apelação.

Exsurge dos autos que o Promovente prestou concurso público

de provas e títulos, Edital nº 01/2008 (fls. 18/23), concorrendo a 01 vaga para o

cargo de Professor de Educação Física, grupo II de magistério, logrando êxito

em 1º lugar (fl. 23).

Sustenta que apresentou título de especialização, de curso de

pós-graduação “Lato Senso”, ainda nas etapas de classificação do concurso

público. Ademais, informa que já tomou posse no cargo, todavia, alega que faz

jus a gratificação referente a professor especialista,  enquadrando-se em P3

Nível B-1 e não em P3 Nível A-1 (fl. 12).
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Aduz que apresentou requerimento e recurso administrativo em

face do Promovido (fls.14/16), no entanto, houve recusa, sob o fundamento de

que o servidor ainda estava em estágio probatório.

Pois bem.

Em que  pese o  Juiz  de  1º  grau  ter  julgado improcedente  o

pedido  do  Autor,  por  não  ter  sido  comprovado  um fato  constitutivo  do  seu

direito, qual seja, que realmente possui o curso de Especialização em sua área

de conhecimento, como Professor de Educação Física, entendo que apesar de

não ter nos autos o mencionado Certificado de Conclusão, consta o documento

de fl. 13, referente ao Protocolo de Recebimento de cópia deste Certificado,

recebido  em  14/01/2010,  bem  como  a  gratificação  requerida  por  conta  da

especialização  (P3  Nível  B-1)  e  depois  retirada  (P3  Nível  A-1),  restando

comprovada quando da apresentação dos contracheques à fl. 62, dos meses

de março/2012 e julho/2012, respectivamente.

Analisando o edital do concurso, o cargo para o qual concorreu

o Apelante, Professor de Educação Física (fl. 19), o título de especialista não

era  um  requisito  para  a  posse,  apenas  Licenciatura  Plena  na  disciplina

concorrente.

A Lei nº 128/2010 (fls. 24/37), que dispõe sobre a Estrutura do

Estatuto do Magistério Municipal, em seu art. 21, §2º, diz: “A Progressão por

titulação  ocorrerá,  após  o  cumprimento  do  estágio  probatório,  para  o

servidor  que  adquirir  graduação  ou  titulação  na  área  objeto  de  seu

trabalho”.

Assim, não faz jus o Apelante à gratificação requerida, apenas

após o transcurso do estágio probatório, isto é, 24 meses a contar da data do

exercício no serviço público.

Nesse sentido:

CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  ASCENSÃO
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FUNCIONAL  DE  PROFESSOR. PRELIMINARES  DE
PRECRIÇÃO  E  IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO
PEDIDO  TRANSFERIDAS  PARA  O  MÉRITO  E
REJEITADAS.  PROMOÇÃO PREVISTA NO ESTATUTO
DO  MAGISTÉRIO.  POSTERIORES  ALTERAÇÕES.
BENEFÍCIO  CONCEDIDO  AO  SERVIDOR  QUE
FINALIZA  O  ESTÁGIO  PROBATÓRIO.
POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA  DAS  LEI
COMPLEMENTARES  Nº  049/1986  e  Nº  322/2006.
PRECEDENTES.  INEXISTÊNCIA  DE  AFRONTA  AOS
ARTIGOS 37,  169,  DA CF. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO.  CONSTITUCIONAL,  ADMINISTRATIVO
E  PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL
INTERPOSTA PELO  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO
NORTE:  PREJUDICIAL DE PRESCRIÇÃO DO FUNDO
DE  DIREITO.  ACOLHIMENTO  PARCIAL.  MÉRITO:
ENQUADRAMENTO  DE  PROFESSORES  DA  REDE
ESTADUAL DE ENSINO. APROVAÇÃO EM CONCURSO
PÚBLICO  COM  CRITÉRIOS  DE  AVALIAÇÃO
ESPECÍFICOS  PARA  PROFESSORES  COM  NÍVEL
SUPERIOR E LICENCIATURA PLENA.  NOMEAÇÃO E
POSSE  NA  CLASSE  INICIAL  DA  CARREIRA,  EM
IGUALDADE  DE  CONDIÇÕES  COM  OS
PROFESSORES  QUE  SE  SUBMETERAM  AO
CONCURSO  PARA  NÍVEL  MÉDIO.  OFENSA  AO
PRINCÍPIO DA ISONOMIA, A ITENS DO EDITAL E ÀS
LEIS COMPLEMENTARES ESTADUAIS Nº 49/86 E Nº
322/2006.  REENQUADRAMENTO.  DIREITO  À
PROMOÇÃO  VERTICAL  PARA  A  CLASSE
IMEDIATAMENTE  SUPERIOR  (CL-2),  APÓS  O
PERÍODO DE ESTÁGIO PROBATÓRIO, NOS TERMOS
DO  ART.  45  DA  LEI  COMPLR  Nº  49/86.
REENQUADRAMENTO NO NÍVEL III (P-NIII), A PARTIR
DO  MOMENTO EM QUE ENTROU EM VIGOR A LEI
COMPLEMENTAR Nº  322/2006,  EM CONFORMIDADE
COM  O  ART.  59  DESTA  LEI.  PROMOÇÃO  QUE
INDEPENDE  DA  EXISTÊNCIA  DE  VAGAS  E  DE
PREVISÃO  ORÇAMENTÁRIA.  DIFERENÇAS
REMUNERATÓRIAS  DEVIDAS.  COMPENSAÇÃO  DOS
VALORES PERCEBIDOS A TÍTULO DE GRATIFICAÇÃO
DE  TITULAÇÃO  DE  NÍVEL  SUPERIOR.
IMPOSSIBILIDADE.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA
CORRETAMENTE  APLICADA.  CONHECIMENTO  E
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO DOS AUTORES
E DA APELAÇÃO INTERPOSTA PELO ESTADO. (TJRN -
AC  -  Des.  Amaury  Moura  -  Julgamento:  30/10/2008)
CONSTITUCIONAL,  ADMINISTRATIVO  E
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDORAS
PÚBLICAS  APOSENTADAS.  (TJ-RN   ,  Relator:  Des.
Aderson  Silvino,  Data  de  Julgamento:  10/05/2011,  2ª
Câmara Cível)

AÇÃO  ORDINÁRIA  -  GRATIFICAÇÃO  -  ESTÁGIO
PROBATÓRIO  -  AVALIAÇÃO  DE  DESEMPENHO  -
OMISSÃO  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA. No
Município  de  Ibirité,  o  professor  receberá  uma
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gratificação no valor de 42,8% (quarenta e dois vírgula
oito  por  cento),  calculado  sobre  o  vencimento  básico,
pela habilitação adquirida em curso de Licenciatura Plena
em  Magistério,  após  aprovação  no  estágio  probatório,
sendo  que  a  omissão  da  Administração  em  realizar  a
avaliação de desempenho não pode prejudicar o servidor.
(TJ-MG  101140708002470011  MG  1.0114.07.080024-
7/001(1),  Relator:  TERESA  CRISTINA  DA  CUNHA
PEIXOTO,  Data  de  Julgamento:  15/01/2009,  Data  de
Publicação: 17/04/2009)

PROCESSUAL  E  ADMINISTRATIVO.  APELAÇÕES
CÍVEIS  EM  AÇÃO  ORDINÁRIA.  MAGISTÉRIO
ESTADUAL.  ENQUADRAMENTO  E  PROMOÇÃO.
PRAZO  PRESCRICIONAL  QUE  ATINGE  PARTE  DA
POSTULAÇÃO  DOS  AUTORES.  INGRESSO  NA
CARREIRA  DO  MAGISTÉRIO  NA  CLASSE  INICIAL.
GARANTIA DE PROMOÇÃO APÓS A CONCLUSÃO DO
ESTÁGIO  PROBATÓRIO. REENQUADRAMENTO
DEVIDO EM CUMPRIMENTO AO NOVO ESTATUTO DO
MAGISTÉRIO.  PRECEDENTES  DESTA  CORTE.
IMPOSSIBILIDADE  DE  COMPENSAÇÃO  DAS
DIFERENÇAS  REMUNERATÓRIAS  ORIUNDAS  DO
EQUÍVOCO NO ENQUADRAMENTO COM EVENTUAIS
VERBAS PAGAS  SOB  A FORMA DE GRATIFICAÇÃO
DE  TITULAÇÃO  SUPERIOR.  SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA  EVIDENCIADA.  APELAÇÕES  CÍVEIS
CONHECIDAS E PARCIALMENTE PROVIDAS. (TJ-RN -
AC: 85899 RN 2008.008589-9, Relator: Juiz Kennedi de
Oliveira  Braga  (Convocado),  Data  de  Julgamento:
28/10/2008, 1ª Câmara Cível)

Diante  do  exposto,  DESPROVEJO  O  RECURSO

APELATÓRIO, julgando improcedente o pedido autoral por fundamento

diverso,  ressaltando  que,  após  o  transcurso  do  estágio  probatório,

implante a gratificação requerida.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Dr.  Ricardo Vital  de Almeida (Juiz  convocado para
substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  de  Fátima Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa. Promotora  de  Justiça
convocada.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 19 de março de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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